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Um novo ciclo de lutas urbanas mas em que direção?
Um debate sobre movimentos sociais, institucionalização e o horizonte para políticas progressistas
Thiago Canettieri, Departamento de Urbanismo - Universidade Federal de Minas Gerais 
Gabriel Silvestre, School of Architecture, Planning and Landscape - Newcastle University
RESUMO GERAL
O contexto das lutas urbanas no Brasil se alterou profundamente a partir de 2013. Uma série de interpretações apareceram nesse contexto, indicando o que seria um novo ciclo das lutas urbanas. Os movimentos de esquerda renovaram a presença que desempenham na esfera pública brasileira, com mais adesão e legitimidade de atuação. Esses movimentos se opuseram à produção do espaço urbano marcado pela prática neoliberal, que aprofundou as desigualdades socioespaciais e fez degradar, para uma enorme parcela da população, as condições de vida (ARANTES, 2014). A realidade, portanto, já era bem diferente de quando “novos atores entraram em cena” (SADER, 2007), durante o período da redemocratização brasileira. No entanto, a partir de 2016, mais um deslocamento ocorreu: um novo radicalismo de direita, de cunho ultraneoliberal e conservador ocupou a cena, com uma investida intensiva na redução de direitos e no desmonte de políticas públicas, que incidiu diretamente na gestão urbana (RIBEIRO; BOGUS, 2018). Não foram poucos os discursos, com mais recursos, acesso às instituições, divulgação midiática e em conluio com o poder econômico, que antagonizam com as lutas urbanas. Por exemplo, a expansão das ocupações urbanas e dos movimentos que atuam nessa pauta, foi, de certa maneira, confrontado com a exacerbação de um discurso violento contra “as invasões” e os “vagabundos” dos movimentos sociais.
Tal rearranjo da correlação de forças numa dinâmica acelerada impactou o metabolismo dessas lutas sociais. Os movimentos que não conseguiram lançar raízes e diversificar suas formas de ação a partir do desenvolvimento de estruturas organizativas perenes acabaram passando por uma série de dificuldades na sua perpetuação e relevância política (NUNES, 2021). 
Diferentemente do contexto que abriu o chamado novo ciclo de lutas urbanas em 2013 caracterizado por uma atuação dos movimentos sociais urbanos desde fora do Estado - ainda que disputando o fundo público e reivindicando a efetivação dos direitos sociais - a partir de 2016 se observa uma inesperada guinada rumo à institucionalidade.  Tal ensaio ecoa os movimentos de indignação que buscaram dar uma sequência política às mobilizações que ocuparam ruas, praças e centros financeiros pelo mundo (KARALIOTAS; SWYNGEDOUW, 2019).
Algumas análises viam nessa direção um “amadurecimento”, como uma evolução dos movimentos sociais de sair das ruas e entrar nas instituições onde a incidência política é mais eficiente. Outras análises ressaltam o caráter experimental de novas formas de organização, mobilização, reivindicação e prática política, na qual ressalta a combinação de usar tanto as ruas quanto as instituições. Além disso, deve ser ressaltada que a expansão do radicalismo de direita conservador rebaixou o campo de ação dos movimentos sociais e as condições de efetivação dessas lutas, sendo que a ocupação institucional poderia servir como uma forma de legitimação desses atores (e até mesmo de proteção). Ainda que em um contexto de grande hostilidade, novas políticas de inclusão e justiça social estão sendo ensaiadas, discutidas e propostas.
Parece-nos importante para os estudos urbanos refletir sobre as implicações dessas transformações sem implicar numa interpretação dualista. Há muitas nuances entre os espaços inventados e os espaços convidados (MIRAFTAB, 2016). Compreender os diferentes matizes, variados usos e os limites e potencialidades que podem ser mobilizados entre insurgência e institucionalidade é importante para uma análise aprofundada do sistema urbano contemporâneo e o papel desempenhado pelos diversos atores sociais que produzem o espaço. Trata-se, portanto, de compreender as estratégias que os movimentos sociais se valem e o padrão de relacionamento intricado e complexo com o Estado, apesar do Estado e, também, contra o Estado (LOPES DE SOUZA, 2006). Todo esse processo se desenvolve no contexto dos aprendizados dos anos 1990 (SADER, 2007), da entrada do governo Lula e a incorporação desses movimentos ao Estado (GUERREIRO, 2017), da crise dessa governabilidade e da emergência de novas lutas urbanas (ARANTES, 2014) e o retrocesso político e democrático iniciado a partir de 2016 (RIBEIRO; BÓGUS, 2018). Há uma história a ser construída para que se compreenda esse processo.
 A atual conjuntura levou a uma complexificação do repertório de formas de atuação e organização política dos movimentos sociais urbanos e, ao mesmo tempo em que há experiência onde desenvolveram uma crítica aprofundada ao Estado e radicalizaram a pauta do direito à cidade (PAOLINELLI; CANETTIERI, 2019), também existem experiências de docilização e incorporação das formas de governo e controle próprias do poder estatal (DAL’BÓ, 2018). Essas diferenças e modulações devem ser explicitadas e compreendidas para avançar na compreensão da produção do espaço urbano hoje e o novo arranjo - contraditório e tenso - da presença institucional da política de cunho popular.
Assim, a presente sessão livre objetiva refletir sobre os rumos do atual contexto das lutas sociais urbanas. Como os movimentos sociais estão atuando? Quais são as avaliações que esses movimentos elaboram sobre o contexto político? Como percebem a entrada para uma ocupação da institucionalidade? Como essa tendência reverbera nas estruturas organizativas dos movimentos, na capacidade de mobilização e na incidência política? Como as instituições “recebem” essa nova presença? Quais pautas, antigas e pioneiras, tenta-se avançar ainda que em um contexto de hostilidade? O que se pode extrair de outras experiências como os Indignados, Occupy e o Estallido Social? Essas são algumas perguntas que orientam o debate proposto. Considerando o contexto descrito aqui e as questões levantadas, a sessão livre procura examinar as experiências contemporâneas dos movimentos sociais urbanos para pensar os rumos da política nas/das cidades brasileiras.
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RESISTÊNCIA POPULAR E CONSTRUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS URBANAS: O ENCONTRO DE MOBILIZAÇÕES DE BASE COM POLÍTICA INSTITUCIONAL NA DISCUSSÃO DA REVISÃO DO PLANO DIRETOR DE BELO HORIZONTE
Bella Gonçalves / PSOL-MG & Brigadas Populares

No contexto das manifestações contra os grandes eventos de 2013/2014, se formou uma ampla articulação de movimentos e coletivos ativistas interessados na construção de uma pauta progressista e avançada para as políticas públicas urbanas. Assim, se reiniciou a ocupação das esferas públicas de participação popular, sem, no entanto, significar o tamponamento de críticas e conflitos com o Estado. A ação dos movimentos confluiu na IV Conferência de Política Urbana Municipal, realizada em 2014, e marcou a construção de políticas urbanas progressistas que regulamentavam para o município instrumentos descritos no Estatuto da Cidade. No entanto, uma série de disputas se desenrolaram a partir daí, em especial com setores empresariais que se opunham a aplicação dos instrumentos constitucionais. O plano foi colocado para votação em diversos momentos e só foi aprovado em 2019 depois de um intenso processo de mobilização popular e negociação institucional. O objetivo dessa palestra é apresentar o processo de contestação e construção na aprovação do plano diretor, dando ênfase à relação existente entre as mobilizações de base e a atuação desenvolvida pela política institucional da Gabinetona. 
OCUPANDO A POLÍTICA: UMA ANÁLISE DO ECOSSISTEMA DE INICIATIVAS INDEPENDENTES DEDICADAS A ELEGER ATIVISTAS 
Pedro Telles / Bancada Ativista-SP 

Desde a crise financeira de 2008, manifestações massivas eclodiram pelo mundo indicando uma intensificação do interesse de cidadãos em pautar ativamente o debate político, fenômeno que no Brasil atingiu um ponto de inflexão em 2013. Isso veio acompanhado de um aprofundamento da crise de confiança nas instituições, que aparece de forma especialmente aguda em pesquisas que apontam mínimos históricos de confiança em partidos políticos. A combinação entre o sentimento de convocação para ocupar a política e a busca por novas formas de fazer isso gerou diversas experimentações nas formas de se organizar para disputar eleições – dando origem, no nosso país, a um ecossistema de iniciativas político-eleitorais que desde 2016 atuam independentemente de partidos políticos com o objetivo de eleger ativistas. Esta palestra tem como objetivo analisar as principais características dessas iniciativas, resultados até o momento, e discutir desafios e possibilidades para o futuro pela ótica do fortalecimento de pautas progressistas.
PARTICIPAÇÃO POPULAR NA CONSTRUÇÃO DA POLÍTICA HABITACIONAL DE BELO HORIZONTE: LIMITES E AVANÇOS NA ATUAÇÃO NO CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO
Edneia Aparecida de Souza / Movimento Nacional de Luta pela Moradia

Refletir sobre a construção de políticas urbanas no presente novo ciclo das lutas urbanas envolve também olhar para nossa experiência em processos participativos de engajamento na construção dessas políticas. As esferas de participação se fortaleceram a partir das gestões populares-democráticas em diversas prefeituras dos anos 1990. Belo Horizonte foi uma dessas experiências, com a gestão de Patrus Ananias, do Partido dos Trabalhadores, entre 1993 e 1996. Nesse contexto foram criadas as primeiras políticas urbanas e habitacionais municipais populares de amplitude. Foi nessa gestão que se estruturaram princípios, prioridades, critérios, linhas de atuação e instrumentos a serem adotados, abandonando o caráter residual – e, muitas vezes, clientelista – da política do passado. Um dos eixos estruturantes foi a ampliação da participação popular para garantir uma forma de canalizar as demandas dos moradores da cidade para a construção das políticas. Foi então inaugurada uma nova política habitacional, marcada, sobretudo pela instituição do Conselho Municipal de Habitação que se desenvolveu em um processo cheio de conflito e disputa. Essa palestra é uma tentativa de apresentar a história de luta, engajamento e mobilização popular no Conselho para incidência na construção da política habitacional, ressaltando os limites, avanços e transformações da atuação do movimento na institucionalidade.
Do progressismo neoliberal de centro esquerda à gestão austera e militarizada do colapso social
André Dal’bó / FFLCH - Universidade de São Paulo 

Como contribuição para o debate sobre um novo ciclo de lutas urbanas, movimentos sociais, institucionalização e políticas progressistas, inscrito no XIX ENANPUR, apresento uma leitura revisitada da trajetória de três importantes ocupações urbanas, organizadas por movimentos sociais em diferentes regiões metropolitanas de São Paulo, a saber, as ocupações Pinheirinho, Zumbi dos Palmares e Vila Soma, ocorridas entre 2002 e 2021. Tal revisão do conjunto das trajetórias será enquadrada por duas diferentes fases da aclimatação do neoliberalismo brasileiro, vistas desde  as práticas de governo das cidades e dos conflitos urbanos, primeiro como progressismo neoliberal de centro esquerda e, segundo, como recente gestão autoritária, austera e militarizada do colapso social. Tais hipóteses teóricas sobre as diferentes formas transitórias de governo serão então contrastadas, na segunda parte da contribuição, com alguns dos eventos ocorridos ao longo dos conflitos das ocupações urbanas citadas. Finalmente espera-se lançar um panorama de transição entre diferentes práticas de governo para controle dos conflitos urbanos e lutas sociais transcorridas nas duas primeiras décadas do século, desde uma relativa estabilização econômico-social através do ensaio republicano democrático, até o presente agravamento do colapso social com a implosão do horizonte de expectativa do bem-estar social.
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